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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 08/2025 

EDITAL DE DISPENSA DE LICITAÇÃO  

 

1 – PREÂMBULO 

1.1. O Consórcio Intermunicipal de Gestão Pública do Vale do Itapocu - CIGAMVALI, 

Estado de Santa Catarina, situada na Rua Arthur Gumz, N.º 88, bairro Vila Nova, torna 

público para conhecimento dos interessados que, conforme dispõe a Lei Federal 

14.1333/21 e suas alterações vigentes e pertinentes à matéria, fará realizar licitação na 

modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO. 

 

2 – JUSTIFICATIVA 

2.1. A presente dispensa de licitação fundamenta-se na necessidade do Consórcio, 

enquanto entidade atuante no fortalecimento da atividade turística regional, em adquirir 

materiais gráficos adequados à divulgação e valorização dos atrativos turísticos locais. A 

produção do mapa do Vale dos Encantos, do folder do Circuito de Cicloturismo e do 

passaporte para ciclistas visa fornecer materiais informativos, didáticos e atrativos ao 

público visitante, promovendo os roteiros e estimulando o turismo de forma estruturada. A 

elaboração e distribuição desses itens contribuem diretamente para ampliar o alcance da 

região turística e consolidar sua presença em âmbito estadual e nacional. 

 

3 – DO OBJETO E VALOR TOTAL 

3.1. Constitui objeto desta dispensa de licitação a Contratação de pessoa jurídica para 

a produção de material gráfico destinado à divulgação do programa de turismo da 

região, compreende os seguintes materiais: 7.000 unidades do Mapa Turístico da 

Região; 10.000 unidades do Folder do Circuito de Cicloturismo; 3.000 unidades do 

Passaporte do Cicloturismo, conforme abaixo: 

Item DESCRIÇÃO/ 
ESPECIFICAÇÃO 

QUANTIDADE UNIDADE 
DE 

MEDIDA 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 Mapa Turístico da Região 7.000  un R$0,63 R$4.410,00 

2 Folder do Circuito de 
Cicloturismo 

10.000 un R$0,272 R$2.720,00 

3 Passaporte do Cicloturismo 3.000 un R$0,66 R$1.980,00 

Total R$ 9.110,00 
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4 – DO FORNECEDOR 

4.1. RAZÃO SOCIAL: IPI GRAFICA LTDA 

CNPJ: 40.560.852/0001-58 

Endereço: Rua Hermann Purnhagen, 133 - Rau, Jaragua do Sul - SC, 89.254-140. 

Fone/Fax: (47) 3273-6959 

 

DADOS BANCÁRIOS:  

AGÊNCIA:  

CONTA CORRENTE:  

PROGRAMA: 2001 - Turismo, Cultura, Esporte Lazer e Infraestrutura 

 

5 – DA DOCUMENTAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) com data de 

emissão não superior a 90 (noventa) dias; 

 
b) Certidão conjunta negativa (ou positiva com efeitos de negativa) de débitos relativos 

aos tributos Federais e a dívida ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil, abrangendo inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas “a” 

e “d” do § único do art. 11 da Lei Federal 8.212/91, consoante Portaria Conjunta 

RFB/PGFN 1.751/14; 

 
c) Certidão negativa (ou positiva com efeitos de negativa) de débitos Estaduais, expedida 

pela Secretaria do Estado da sede da licitante; 

 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal expedida pela Prefeitura 

Municipal da sede da licitante; 

 
e) Certificado de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) 

expedido pela Caixa Econômica Federal; 

 
f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de Certidão Negativa (ou positiva com efeitos de negativa) de Débitos 

Trabalhistas (CNDT), emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, acrescentado pela Lei Federal 12.440/11 e na Resolução Administrativa 

1.470/11 do Tribunal Superior do Trabalho. 

 
g) Certidão Negativa de Falência e Concordata. 

 

6 – DO PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1. O Consórcio Intermunicipal de Gestão Pública do Vale do Itapocu - CIGAMVALI 

efetuará o pagamento da seguinte forma: O pagamento será realizado conforme entrega 

https://www.google.com/search?q=ipi+grafica+ltda++telefona&sca_esv=9520d6856541b429&rlz=1C1GCEU_pt-BRBR962BR962&sxsrf=AHTn8zpj7jRqLmjxxPz2sU0Wj6c89CqGDg%3A1744284897016&ei=4az3Z5dmgMzk5Q-Ot5GxBQ&ved=0ahUKEwjX2rHNr82MAxUAJrkGHY5bJFYQ4dUDCBA&uact=5&oq=ipi+grafica+ltda++telefona&gs_lp=Egxnd3Mtd2l6LXNlcnAiGmlwaSBncmFmaWNhIGx0ZGEgIHRlbGVmb25hMggQABiABBiiBDIFEAAY7wUyBRAAGO8FMgUQABjvBTIIEAAYgAQYogRI_gRQjANYjANwAXgBkAEAmAGdAaABnQGqAQMwLjG4AQPIAQD4AQGYAgKgAqYBwgIKEAAYsAMY1gQYR5gDAIgGAZAGCJIHAzEuMaAH1wSyBwMwLjG4B6EB&sclient=gws-wiz-serp
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do material e nota fiscal, estando o material de acordo com o contratado seguirá para 

pagamento em até 15 dias. 

 

6.2. Em caso de devolução de documentação fiscal para correção, o prazo para 

pagamento fluirá a partir de sua reapresentação, assim como na ocorrência de alguma 

divergência do material. 

 
6.3. Caso seja constatada qualquer irregularidade, o pagamento poderá ser retido pelo 

Consórcio Intermunicipal de Gestão Pública do Vale do Itapocu - CIGAMVALI até a 

normalização da mesma, sem que isso acarrete ônus adicionais à Prefeitura supracitada. 

 
6.4. As despesas correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 

 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 01.001. 2001.3339000000000000000 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA FONTE: 188070000003 
PROJETO/ATIVIDADE: 2001 - Turismo, Cultura, Esporte Lazer e Infraestrutura 

ELEMENTO DE DESPESA: 3339039990000000000 
 

7 – DA JUSTIFICATIVA PARA DISPENSA DE LICITAÇÃO 

7.1. As compras e contratações das entidades públicas seguem obrigatoriamente um 

regime regulamentado por Lei. 

 

7.1.1. O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o inciso XXI do art. 37 da 

Constituição Federal de 1988, o qual determina que obras, serviços, compras e alienações 

devem ocorrer por meio de licitações. 

 

7.1.2. Há aquisições e contratações que possuem caracterizações específicas, tornando 

impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, frustrando a realização 

adequada das funções estatais. 

 

7.1.3. Na ocorrência de licitações impossíveis e/ou inviáveis, a Lei previu exceções à regra: 

a dispensa e inexigibilidade de licitação. Trata-se de certame realizado sob a obediência 

ao estabelecido na Lei Federal N.º 14.1333/21, onde se verifica ocasião em que é cabível 

a dispensa de licitação: 

 

“Art. 75, inciso II - É dispensável a licitação: 
                   (...) 

                                                       II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 
50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços 
e compras;    

 

7.1.4. Os atos em que se verifica a dispensa de licitação são atos que fogem ao princípio 
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constitucional da obrigatoriedade de licitação, consagrando-se como exceções a este 

princípio. Assim, este tipo de ato trata-se de ato discricionário, mas, devido a sua 

importância e necessidade extrema de idoneidade, se submete ao crivo de devida 

justificativa que ateste o referido ato. 

 

7.1.5. É cediço que a Constituição Federal criou adequada presunção de que a melhor 

contratação se materializa por meio da competição em processo administrativo. Ademais, 

tal procedimento também é visto como o mais apto a preservar a impessoalidade e 

isonomia das aquisições. 

 

7.1.6. Ocorre que o próprio legislador constituinte, atento às implicações negativas que a 

presunção absoluta do dever de licitar acarretaria ao cotidiano de contratações da 

administração, previu a possibilidade de lei ordinária afastar a aplicação de tal comando 

em determinadas situações. 

 

7.1.7. Ademais as contratações por dispensa de licitação quando se trata de mais do que 

3 (três) entes da Federação em caso de Consórcios Públicos, podem ser utilizados como 

referência o triplo dos valores constantes para as dispensas na Lei de Licitações. 

 

8 – DA RAZÃO DA ESCOLHA E JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

8.1. O fornecedor foi selecionado com base na viabilidade de contratação direta por 

dispensa de licitação, conforme disposto no artigo 75, inciso II, da Lei Federal nº 

14.133/2021, tendo em vista que o valor da contratação se enquadra no limite legal 

previsto para esse tipo de procedimento. A escolha da empresa contratada mostra-se 

vantajosa para a Administração, considerando que a proposta apresentada atende 

integralmente às especificações técnicas exigidas, contempla todos os itens solicitados — 

mapa do Vale dos Encantos, folder do Circuito de Cicloturismo e passaporte para ciclistas 

— e apresenta compatibilidade com os preços praticados no mercado. A empresa, ainda, 

apresenta regularidade fiscal e reputação idônea, atendendo aos interesses do Consórcio 

Intermunicipal de Gestão Pública do Vale do Itapocu – CIGAMVALI. 

 

 

 

Jaraguá do Sul (SC) em 14 de abril de 2025 

 

 

________________________________________________ 

ROVÂNI DELMONEGO 
PRESIDENTE DO CIGAMVALI 

 


